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REVISTA DA ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE INFORMÁTICA 


N.º 2- JAN./FEV. 1975 


Importante: 
Es 


a» at 
“Quênto custa um disco ou uma Banda 


E: magnética processada em Computador? 


- Pode eústar o trabalho de um ano 
da sua Empresa! 


O Computador trata a Informação. 
Nós tratamos de a guardar 
em segurança. 


Cofres monoblocos contra fogo para 
arquivo de Registos Magnéticos, 
fabricados pela Lamperiz (Alemanha) 
e testados pelo Instituto Internacional. 
da Suiça. 

Algumas características Técnicas: 

Em teste efectuado verificou-se, que 
após ser submetido a uma 
temperatura de 927º durante uma 
hora, o seu interior registava o máximo 
de 60º com descida rápida à 
temperatura ambiente. 

Caixa Monobloco suspensa. 

Contra choque. Anti-humidades 


Grande capacidade. Interior totalmente 
alterável para aplicação de qualquer 
tipo de material. Nove fechos de 
Segurança. 


REPRESENTANTES EM EXCLUSIVO PARA PORTUGAL: 


ACOM-ACESSÓRIOS PARA COMPUTADORES, LDA. 


Sitio da Anaia/Santa Iria de Azóia 
Telef.: 2591487; 2590475; 2590467 


Raso a. “PEDINDO 


id e 


SOMOS A SUA informática 
. M ÃO DE OBRA AM inform DE INFORMÁTICA 


E: esquiço . Vol. 1— N.º 2— Jan./Fev. — 1975 — BIMESTRAL 


Distribuição gratuita aos sócios da API 


O primeiro traço: 


(o) esboço a Assinaturas — 6 números: 
a criatividade 


Portugal — 150$00; Estrangeiro — 200$00 
Número avulso — 30$00 


SUMÁRIO 


2 — Noticiário da API 


a equipe do esquiço existe para criar, desenhar, 
maquetizar, decorar, fotografar, imprimir. a 
a ? : 5 — Editorial 


contacte-nos: 6 — UPDATE — Medalhística 


65 06 20 7 — Calendário 
En. 65 50 02 8 — Novos Produtos 


ES esquiço 9 — SKC — Um Sistema de Informação sobre Identidade civil e cri- 
rua correia teles, nº 15-r/c'esq. lisboa. 3 minal (conclusão) 


I3— E porque não uma inspecção de Informática? 
15 — Sistema de Informática Fiscal 
17 — Explicação da Aritmética Binária 


I9— A Informática na Administração Pública Portuguesa 
ANUNCIAM 
NESTE NÚMERO: SEPARATA 


Normas para a instalação de um centro de Informática (1.º parte) 


ACOM 

BASF Portuguesa 

CENTRO SIGHT and SOUND 
CMC (Portugal) 
CONTIFORME 

IBM 


NOGUEIRA INFORMÁTICA 
REGISCONTA 

SEMAP 

TEOR 

UNIVAC 


q... q 
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NOTICIARIO DA API 


DO NORTE 


1. Deslocaram-se a Lisboa os elementos 
da Comissão Coordenadora dos Profis- 
sionais de Informática do Norte, onde 
assistiram a uma reunião de trabalho 
convocada para discutir o Projecto de 
Estatutos apresentado à A.P.I. Após 
esta participaram noutra, com elemen- 
tos da Comissão eleita no último ple- 
nário de trabalhadores de Informática 
do Sul e elementos da direcção da A. 
P. I., num esclarecimento e debate sobre 
alguns pontos que se apresentavam du- 
vidosos, no referido Projecto, aos cole- 
gas do Sul. 


2. Foi constituída uma Comissão Ins- 
taladora da Delegação da A.P.I. no 
Norte. Dela fazem parte: 
Armando Cunha, do Banco Portu- 
guês do Atlântico, Porto; 
João Ferreira da Silva, do Banco 
Borges & Irmão, Porto; 
José Dias Fernandes, do Banco Por- 
tuguês do Atlântico, Porto; 
José Joaquim Guimarães, de Salvador 
Caetano, V. N. de Gaia; 
José Manuel Faria, do Banco Borges 
& Irmão, Porto; 
Justino Gomes Leite, de Honneywell- 
-Bull, Porto; 
Leonel Correia Henriques, de Mola- 
flex, Porto; 
Rogério Ribeiro Sousa, de Regis- 
conta, Porto; 
Vasco Pereira de Gouveia, de Geste- 
co, Coimbra; 
Victor Manuel Almeida de Sousa, de 
Companhia IBM, Porto. 
Esta Comissão, com atribuições de 
gerência, funcionará até à eleição dos 
Corpos Gerentes da Delegação. 


3. Com o processo de discussão do 
Projecto de Estatutos dos Profission-'s 
de Informática do Norte quase no fim 
— que culminará com a Assembicia 
Geral da A. PI. —, a futura Delegação 
do Norte já tem instalações. Embora 
não sejam do mesmo tipo das instala- 
ções da actual sede da A. P.I., em Lis- 
boa — mesmo grande,trata-se apenas de 
uma sala —, serão, para iniciar, um bom 
centro de apoio e de trabalho, para 
todos os interessados pela Informática 
e, em especial, para os trabalhadores 
de Informática da zona Norte. 

As instalações são na Rua Santa Ca- 
tarina, 706-4.º sala 403. Ainda não tem 
horário de funcionamento, por se en- 
contraí em fase de instalação. De acordo 


com elementos da Comissão Instaladora 
os colegas interessados em participar e 
dar sugestões, podem fazê-lo entrando 
em contacto com qualquer dos elemen- 
tos dessa Comissão. 


4. Aguarda-se que sejam publicados os 
resultados da Comissão de Recensea- 


mento — possivelmente através da re- 
vista — que trará a público a estrutura 
e distribuição dos profissionais de In- 
formática do Norte recenseados. 

Aguarda-se, também, o estudo da pro- 
fissão de Informática que está a ser ela- 
borada por uma Comissão eleita para 
o assunto. 


SÓCIOS EXTRAORDINÁRIOS 


N.º 304 — OLIVETTI Portuguesa. 


» 326 — UNIVAC — Solor. 


» 416-—— Companhia IBM Portu- 
guesa. 


» 474 — HONEYWELL BULL, So- 
ciedade Portuguesa. 
» 524 -— Gabinete de Estudos e Pla- 


neamento de Transportes 
Terrestres. 


» 533-— NCR — The National Cash 
Register Company of Por- 
tugal. 

» 551— CNP -— Caixa Nacional de 
Pensões. 


» 580— CRGE — Companhias Reu- 
nidas Gás Electricidade. 

» 654 — SACOR — Sociedade Anó- 
nima Concessionária da Re- 


finação de Petróleos em 
Portugal. 


» 663 — SERTE — Sociedade de Es- 
tudos e Realizações Téc- 
nico-Económicas. 


» 785 — GABIMEC — Gabinete de 
Estudos e Aplicações Meca- 
nográficas. 


» 841 —CONTIFORME — Papel 
Contínuo e Formulários. 


» 888 -— PARAGON Portuguesa. 


N.º 957 — PROCESSA — Centro de 
Processamento de Dados. 


» 1033-—-TELECTRA-— Empresa 
Técnica de Equipamentos 
Eléctricos. 


» 1047 — RANK XEROX, Ltd. 


» 1049 —INFOR — Sociedade Portu- 
guesa de Estudos e Infor- 
mática. 

» 1066—GESTECO — Centro de 
Gestão de Coimbra, Lda. 

» 1161 — ENTREPOSTO Industrial 
de Automóveis, SARL. 

» 1210 — SEMAP — Sociedade Estu- 
dos Matemáticas Aplicadas 
Portuguesa. 

» 1212 — PROMÁTICA — Sociedade 
de Informática e de Orga- 
nização Empresas, SARL. 


» 1215 — CONTROL DATA Portu- 
guesa, SARL. 


» 1226 — TEOR — Centro de Estu- 
dos e Organização Cientí- 
fica do Trabalho, SARL. 


» 1229 — BASF Portuguesa. 


» 1233 — Banco da AGRICUL- 
TURA. 


» 1243 — REDITUS— Processamento 
Automático da Informação, 
SARL. 


» 1264 -— HOECHST Portuguesa, 
SARL. 


HORÁRIO DA DELEGAÇÃO DE LISBOA 


Todos os dias úteis das 21 às 24 horas. 


2.25 Feiras — Reunião da Direcção 


4.2:s Feiras — Reunião da Redacção da Revista 


Endereço da Delegação do Norte: 
Rua de Santa Catarina, 706 - 4.º, (sala 403) 
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INFORMÁTICA 


importante 


ponto 


Porque o «realtest» significa maior segu 


A marca de qualidade «realtest» 
o resultado de u 
a que todos os depósite 
m de submeter - peça-por peça. 


q cadeia de duros testes, 
de dados magnéticos da BASF 


Exigimo3dos nossos Suportes Magnéti 
i o necessário na prática. 
os um trabalho sem problemas. 

:i dados sem erros, informações completas. 
P tem rendimento máximo 

Bandas Computadoras BASF. 


Assim assegu 
REALTEST signifi 
Consequentemente, O 
com Pilhas de Discos BA 


s destes produtos está a BASF 
u potencial de investigação 
ilidades técnicas de uma empresa de fama mundial 
adas de experiência 

rodução de Suportes Magnéticos. 


com quase 4 
no desenvolvimen 


BASF Portuguesa LDA. 


Lisboa 1 

Rua de Sta. Bárbara, 46-5.º 
Tel. 562511, Telex 1219 
Apartado 1438 


Porto 

Rua Manuel Pinto de Azevedo, 626 
Tel. 692061, Telex 2753 
Apartado 259 
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AGORA, UMA NOVA DIMENSÃO 
EM INFORMÁTICA QUE CRESCE 
À MEDIDA DA SUA EMPRESA 


sistema LOgADax 
4000 


LOGABAX INFORMÁTICA coloca ao seu Este novo conceito de informática oferece 
serviço uma estrutura modular que permite a possibilidade de uma programação 

escolher o sistema apropriado às evoluída, sem problemas de adaptação para 
necessidades e dimensão da sua empresa. todo o tipo de desenvolvimento futuro. 


A velocidade de impressão e de leitura, a rapidez 
na mudança dos programas, são também 
características que conferem ao sistema 4000 
uma vantajosa relação performance/preço. 


H! E ir in - Ee TURS o Bu; à 
Consulte o representante exclusivo 
LOgAbax onsulte epresentante CIus 


W "200 r7 NOGUEIRA INFORMÁTICA 


Electrológica e Mecanografia Aplicadas, SARL 


Avenida da República, 41 — Lisboa—Tel. 779151/5 
Rua Santos Pousada, 680, 1.º— Porto— Tel. 591 41 
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Ficha Técnica 


Propriedade 


Associação Portuguesa de Informática 


Director 


Eng.º António João Simões Monteiro 


Redacção e Administração E pm n ss EE ES n || hm 


Av. Almirante Reis, 127, 1.º-Esq.º 
Telefone 53 55 87 — Lisboa-l 


Chefe de Redacção 


Luís Alberto Cunha de Moura 


A REGIONALIZAÇÃO DA A.P.1. 
Redactores (Lisboa) 


António Manuel Gonçalves Filipe 
Dr.: Gabriela Lopes Ferreira 


Dr. Jorge Ferreira o. da actual Direcção da A.P.I.: a extensão das actividades da A. P.I. 
José Henrique Silva Ribeiro 


Finalmente vai concretizar-se muito em breve uma aspiração 


ao Norte do País. 


Redactores (Porto) 

: : Mercê estratégia inteligente por parte dos profissionai 
is Nine dá ia Esgiá ê de uma estratégia inteligente por pa profissionais 
de Informática do Norte foi possível evitar a divisão em torno do 
Arranjo gráfico problema sindical, adiando uma decisão neste campo para altura 


Moura-George, Designers mais oportuna. 


e Luís Moura 


Assim foi possível concentrar esforços no campo associativo 


Capa 

profissional tendo sido presente à A.P.I. um projecto de Estatutos 
iá que já foi aprovado na generalidade, em Assembleia Geral pelos 
Publicidade sócios da A. P.1. 


Av. Almirante Reis, 127-1.º Esq.º á : 
Lisboa-1 Esperamos que o entusiasmo dos colegas do Norte continue 


em acções concretas e que em Lisboa se consigam superar as diver- 
Tiragem — 3000 exemplares gências havidas e se caminhe no sentido de promover actividades 
construtivas que contribuam para a realização dos fins desta Asso- 


Composição e Impressão ciação Profissional e para a valorização dos seus sócios. 


SAFIL — Companhia Internacional de 

Artes Gráficas 

Rua do Arco Carvalhão, 31- A-B 

Telefs. 65 65 70/1 — Lisboa-1 António J. V. Simões Monteiro 


INFORMÁTICA Lisboa, M2)/Jan.-Fev. 1975 5 


MEDALHÍSTICA 


Fernando Oliveira 


O termo MEDALHÍSTICA, em 
relação ao objecto «medalha», 
terá um sentido muito mais lato 
do que a FILATELIA tem em 
relação aos selos, pois que este vo- 
cábulo tanto se emprega para defi- 
nir o estudo das medalhas, como 
para especificar a sua elaboração 
ou confecção, como ainda para qua- 
lificar a acção de coleccionar me- 
dalhas, sendo esta última acepção 
exactamente aquela que nos levou 
a esboçar estas linhas. 

Que me desculpem os leitores 
desta secção, por mais uma vez ela 
ser dirigida aos Informáticos que 
se dedicam, ou pensam vir a dedi- 
car, à actividade de coleccionado- 
res, mas isso fica-se a dever ao 
facto do seu autor considerar que o 
Homem é por natureza um animal 
que colecciona, nem que seja só re- 
cordações... 

Depois desta pequena justifica- 
ção voltemos ao tema que nos levou 
a escrever este artigo. E para re- 
começar uma pergunta se nos de- 
para: 

Qual a definição de «medalha»? 

Se procurarmos nos vários léxi- 
cos encontraremos definições como 
as que se seguem: 

— Chapa metálica que tem gra- 
vada alguma inscrição, data, efígie 
ou número; 

— Insignia de Ordem Honorí- 
fica; 

— Berloque para corrente; 

— Peça de metal, representando 
assunto de devoção; 

— Etc., etc., etc.... 

Na verdade todos estes conceitos 
estão rigorosamente certos, mas 
embora existam pessoas que colec- 
cionam insignias de Ordens Hono- 
ríficas, ou seja «Condecorações», 
assim como peças de metal, repre- 
sentando assuntos de devoção, mais 
vulgarmente chamados  «Santi- 
nhos», é só em relação à primeira 
definição que desejamos dizer al- 
gumas coisas. 

Apesar de ser aquele o conceito 
que nos interessa tratar, devemos 
desde já esclarecer que não concor- 


damos inteiramente com o seu 
texto, pois achamo-lo um tanto ou 
quanto impreciso. 

No nosso entender poder-se-ia 
melhorar bastante a definição, 
dando-lhe uma redacção seme- 
lhante à que sugerimos seguida- 
mente: 


— Placa de qualquer material 
relativamente duradouro, me- 
tálico ou não, por meio da 
qual se comemora ou memo- 
riza um evento Histórico, Des- 
portivo, Humanístico, etc.... 


Ao optarmos por uma maior ge- 
neralização relativamente ao mate- 
rial, baseamo-nos no facto de co- 
nhecermos medalhas nos mais di- 
versos materiais, como sejam: 


— Ouro, Prata, Cobre, Bronze 
(liga metálica de cobre, esta- 
nho, zinco e outros elemen- 
tos), Ferro, Vermeil (prata ou 
cobre dourados, com tons 
avermelhados), Porcelana 
(louça feita de caulino e felds- 
pato), Barro Branco, Terra- 
cota, etc.... 


Outra razão que nos leva tam- 
bém a não aceitar completamente 
o conceito em questão é o facto de 
se poder deduzir dele que, qualquer 
chapa metálica que tenha gravado 
um número é uma medalha, o que 
poderia levar a designar como tal 
as chapas de chamada dos balcões 
das instalações bancárias ou as 
simples placas de identificação de 
um chaveiro. 

Duma maneira geral as meda- 
lhas a que os coleccionadores vo- 
tam as suas atenções têm um as- 
pecto circular, pelo que quase sem- 
pre uma das características que se 
empregam na especificação de uma 
medalha é o seu módulo, o qual é 
representado pelo diâmetro da 
mesma, expresso em milímetros. 

Outros dois termos que conside- 
ramos fundamentais são: 

— ANVERSO — Face principal 
de uma medalha, na qual figura o 


ace 


v, 


motivo ou inscrição mais directa 
ou fundamental em relação ao 
evento em causa. 

— REVERSO — Face menos im- 
portante duma medalha. 

Por agora quedamo-nos no que 
se refere a conceitos ligados à Me- 
dalhística, pois embora muitos 
mais houvesse para explicitar, 
como por exemplo, Cunhagens, ela- 
boração de Moldes e Cunhos, des- 
truição destes últimos, tipos de nu- 
meração, principais temáticas, ela- 
boração escultural dos gessos, pan- 
tografia, etc...., pensamos que co- 
meçaríamos a ultrapassar o âmbito 
mais ou menos ligeiro desta sec- 
ção. 

Mas, por outro lado, o que já não 
podemos de modo algum deixar de 
indicar é a existência de pelo me- 
nos uma medalha directamente li- 
gada à Informática, embora outras 
existam e oportunamente falare- 
mos delas. 

A medalha em questão é a que 
ficou a assinalar a realização do 
IV Encontro Internacional de Me- 
canografia e Informática, o qual se 
efectuou em Lisboa no mês de Ou- 
tubro de 1967 por iniciativa da As- 
sociação Internacional de Estudos 
sobre Mecanografia e sob a égide 
da Caixa Nacional de Pensões. 


As características desta medalha 
são as seguintes: 

— MÓDULO — 51 2 

— MATERIAL — Bronze 

— TIRAGEM — 400 exemplares 

— AUTOR — Ruy Freire 


— CUNHAGEM — Freire Gra- 
vador — Lisboa 


— DATA DE EMISSÃO — 1967 


— ANVERSO — Apresenta em 
primeiro plano uma figura femi- 
nina com facho, e em plano de 
fundo um templo grego, numa evo- 
cação à Ciência. 

— REVERSO -— Simboliza a evo- 
lução da informação através duma 
espiral denteada. 


Gravura cedida pela Casa Gravarte — 
Lisboa. 
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CALENDÁRIO 


JOURNEES D'INFORMATIQUE MEDICALE 


13.º DIDACTA — FOIRE EUROPEENE DU MATERIEL DIDACTIQUE 


PROGRAMMING LANGUAGE AND COMPILERS FOR PARALLELS 


AND VECTOR MACHINES 


2.º INTERNATIONAL CONFERENCE ON COMPUTERS AND THE 


HUMANITIES 


SEMINAIRE INFORMATIQUE AUTOMATIQUE ET SCIENCES DE 


L'ORGANISATION 


THE EUROPEAN COMPUTING CONGRESS EUROCOMP 


JOURNEES INTERNATIONALES INFORMATIQUE ET BANQUE 


NATIONAL COMPUTER CONFERENCE 


ICS 75 — INTERNATIONAL COMPUTING SYMPOSIUM 


APL 75 — CONGRES INTERNATIONAL APL 


COLLOQUE INTERNATIONAL SUR LA FIABILITE ET LA DISPO- 
NIBILITE DES SYSTEMES INFORMATIQUES 


VII JOURNEES INTERNATIONALES DE L'INFORMATIQUE ET DE 


L' AUTOMATISME 


2º ANUAL CONFERENCE ON COMPUTER GRAPHICS AND INTE- 


RACTIVE TECHNIQUES 


TOULOUSE - FRANÇA 
3 a 7 de Março 


NUREMBERG - R.F.A. 
10 a 14 de Março 


NEW YORK — U.8S.4. 
18 a 19 de Março 


LOS ANGELES - U.8.4A. 
3a 6 de Abril 


PARIS - FRANÇA 
7a 11 de Abril 


UXBRIDGE - G. B. 
14 a 18 de Abril 


PARIS - FRANÇA 
16 a 18 de Abril 


ANAHEIM - U.8.4A. 
19 a 23 de Maio 


ANTIBES 
2 a 3 de Junho 


PISA - ITALIA 
11 a 13 de Junho 


PARIS - FRANÇA 
18 a 20 de Junho 


PARIS - FRANÇA 
18 a 20 de Junho 


BOWLING GREEN - U.8.4A. 
25 a 27 de Junho 


E SE 


Com pedido de divulgação, res- 
pectivamente, da Embaixada fran- 
cesa e da Associação dos Informá- 
ticos da Bélgica (ASAB), recebe- 
mos indicação das seguintes reali- 
zações: 


CONVENÇÃO 
INFORMÁTICA 1975 


Considerado o mais importante 
congresso de Software na Europa, 
vai ter lugar de 15 a 19 de Setem- 
bro a Convenção Informática 1975 
que no ano passado contou com a 
participação de 2000 profissionais 
de informática. 

As comunicações a ser apresen- 
tadas incidirão sobre: 

1. A informática ao serviço do 

utente; 

2. Informática e P. M. E. (Pe- 

quenas e Médias Empresas) ; 

3. Informática e países em vias 

de industrialização rápida; 

4. As técnicas ligadas à infor- 

“mática distribuída; 


INFORMÁTICA 


5. Segurança 
a) da informação; 
b) da exploração; 
c) dos locais. 


Sobre qualquer dos temas pre- 
tende-se que sejam apresentadas 
exposições referindo: 

— Experiências vividas e apura- 

mento dos resultados obtidos; 

— Descrição de novas aplica- 

ções; 

— Visão prospectiva para os pró- 

ximos cinco anos. 


Qualquer informação adicional 
poderá ser obtida contactando o 
Secretariado da Convenção Infor- 
mática, 6, Place de Valois, 75001 
Paris (France). 


CONGRESSO INTERNACIONAL 
DE INFORMÁTICA, ANÁLISE, 
ORGANIZAÇÃO 

(CIAO - 1975) 


De 25 a 28 de Fevereiro teve lu- 
gar no «GB Motor Hotel, Brussels 


Airport» em Diegem — Bélgica o 
Congresso Internacional de Infor- 
mática, Análise e Organização 
(1975), por iniciativa da nossa con- 
génere belga, ASAB, Associação 
dos Informáticos da Bélgica, no 
qual foram tratados os seguintes 
temas: 


A. A formação e os métodos; 

B. A tele-informática; 

C. A informática em organiza- 
ção e gestão de empresas; 

D. As bases de dados; 


E. Informática e vida privada, 
organização da profissão, deonto- 
logia e segredo profissional; 


F. A segurança e o computador; 
G. Informática decisional. 


Informações adicionais poderão ser 
obtidas da ASAB-VEB, 39, Rue J. 


Cuylits, 1180 Bruxelas — Bélgica. 
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novos produtos 


CONTROL DATA 
— Sistema de Exploração Kronos 2.1 


Gestão simultânea de 500 terminais 
— 5 modos de trabalho: 

BATCH, DEFERRED  BATCH, 
REMOTE BATCH, TIMESHARING, 
TRANSATIONAL. 


— Cyber 170 


4 modelos (172, 173, 174, 175) — 
Sistema de operação NOS — Processa- 
dor tipo HCP. 


IBM 


Melhoramentos para discos — Entre 
os 2311 e os 3330 os custos baixaram 
10 vezes. 

— 3336/11 com 200 milhões, poderá 
resultar da transformação dos actuais 
3336/1. 

— 3340/A2, poderão passar a ser uti- 
lizadas em OS/VS. 

— 3333/1 e 3330/1 poderão ser trans- 
formadas em 3333/11 e 3330/11. 

— 3348/70 poderá ser adicionado de 
cabeças fixas, passando a 3348/70F (70 
milhões). 


Aproximação do sistema 3 ao sistema 
370 


— Sistema 3/15 — 128 K — MULTI- 
PROGRAMAÇÃO - Consola de 
«écran» e teclado — «écran» de 12 li- 
nhas a 40 caracteres — Discos 5444 (9,8 
milhões) 5445 (20 milhões) — LPFM de 
80 ou 96 colunas — linguagens GAP II, 
FORTRAN, COBOL. 


MDS 
Leitor Óptico MDS 1501 


— 110 tipos de caracteres — OCRA 
e OCRB-— 2 linhas de 80 caracteres. 

Possibilidade ON-LINE e OFF-LINE 
— Visualidade por «écran» — Dimen- 
sões dos documentos em cm: 6,35X 7,62 
a 10,79X22,22 — 1 Alimentador e 2 re- 
ceptáculos — 279. a 600 documentos por 
minuto. 


INFORMÁTICA 


MYLAR 


Fita Mylar tipo Multitape PK M, 
em Polyester e Alumínio, com ba- 
nho anti-estático, com a garantia 
completa de qualquer problema 
com água, óleo ou ácido. Possibili- 
dade de se escrever sobre ela com 
esferográfica ou marcador. Leitura 
por sistema mecânico ou fotoeléc- 
trico. Espessura de 0,07 com uma 
oscilação de mais ou menos 0,008 
mm, Largura 1” (25,4) e de Com- 
primento 100 a 300 m. Destinada 
para execução de programas espe- 
ciais de grande uso ou para máqui- 
nas de «Numerical Control». 


Comercializado em Portugal por 
ACOM 


UNIDATA 
UNIDATA 300 


Nova série de pequenos compu- 
tadores que substituirão a antiga 
série PHILIPS 350, com a qual há 
compatibilidade. 

U. Central de 6a 8 K programa- 
ção registada sobre micro-cassete 
— impressora com 239 cple a 30 
cps — teclado de 32 caracteres — 
painel de lâmpadas avisadoras de 
avarias. 


UNIDATA 7000 


Três novos modelos vieram jun- 
tar-se a esta série (7730/40/50) 
— memória real de 96 K a 2048 K 


Silva Ribeiro 


— memória virtual de 16 milhões 
de bytes — acesso à memória de 8 
ou 16 bytes simultaneamente — uti- 
liza o sistema de exploração BS 
1000 desenvolvido pela SIEMENS 
— impressora de 2000 Ipm — dis- 
cos de 200 milhões de bytes—com- 
patibilidade com IBM 360/20, GE 
100, GAMMA 10, CI, PHILIPS e 
SIEMENS. 


WANG 


32008 MINICOMPUTADOR 
TERMINAL INTELIGENTE 
DATA ENTRY 


4 a 16 K — Interpretador BASIC 
em FIRMWARE — Unidade de 
cassettes 76 a 152 K (4 modelos) 
— impressora de 80 a 155 posições 
(5 modelos). 


Comercializado em Portugal por 
SOQUÍMICA 


Todas as gravuras publicadas 
neste número foram gentilmente 
cedidas pelos fornecedores, o que 
desde já muito agradecemos. 

Toda a correspondência para 
esta secção deve vir dirigida a: 


«NOVOS PRODUTOS» 
Av. Almirante Reis, 127, 1.º-E. 
Lisboa-l 


Todas as informações deverão 
vir acompanhadas de fotografias 
ou gravuras do material. 
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Um sistema de informação sobre 


identidade 


(conclusão do número anterior) 
4. Descrição da aplicação 


4.1 — Configuração do equipamento 


Após o estudo das propostas, foi 
preferida para a 1.º fase a seguinte 
configuração de «hardware»; 

— Unidade central de processamento 
com capacidade de memória de 128K; 

— 13 módulos de discos magnéti- 
cos com capacidade de memória de 
29 170000 caracteres por módulo e 
tempo médio de acesso de 60 milise- 
gundos; 

— 2 unidades de banda magnética 
com densidade de gravação de 1600 bpi. 

— 12 «écrans» de raios catódicos com 
capacidade de exposição de 240 cara- 
cteres por página; 

— 12 terminais de impressões com 
esfera especial para caracteres portu- 
gueses, imprimindo à velocidade de 
14,8 caracteres por segundo; 

— 1 impressora com 132 posições 
de impressão e velocidade de 600 
linhas por minuto; 

— 1 leitor-perfurador de cartões com 
velocidade de leitura de 1000 car- 
tões por minuto e velocidade de per- 
furação de 300 cartões por minuto; 

— 1 perfuradora de cartões com ali- 
mentação automática e dispositivo de 
interpretação. 

O equipamento foi instalado nos pri- 
meiros dias de Fevereiro de 1971, co- 
meçando imediatamente os ensaios e 
os testes da programação e codificação. 


4.2 — Organização dos ficheiros 


Um dos problemas mais graves e de 
mais delicada solução era o da orga- 
nização dos ficheiros pois que tinha de 
lidar-se com uma grande massa de 
dados sujeitos a permanentes adições, 
acrescentamentos e eliminações. 

Optou-se por um sistema estudado 
e desenvolvido na Alemanha e que 
tinha iniciado o seu funcionamento em 
fins de 1968 em Dusseldorf: o UDB 
(«Universal Data Base» ou, na versão 
original alemã,. «Universelle Datenver- 
arbeitung Behôrden»). 

O UDB fora especialmente desen- 
volvido para gerir ficheiros de grande 


civil e 


porte, com alterações frequentes, e 
para permitir ao utilizador o acesso 
imediato a qualquer registo. Além de 
satisfazer estas especificações, o sistema 
oferece uma compactação de dados de 
que resulta apreciável redução de ne- 
cessidades de memórias externas. 

O UDB é composto por duas partes 
independentes entre si: o módulo de 
compactação e o módulo de organi- 
zação. 

O módulo de compactação permite 
a compressão óptima de resultados ar- 
mazenados; o principal efeito da com- 
pactação é obtido pela supressão no 
interior dos registos das zonas que não 
contêm qualquer caracter gravado, cha- 
madas zonas brancas, e pela supressão 
dos brancos— espaços não gravados — 
no interior das zonas incompletamente 
preenchidas. 

Desta maneira se poupam na me- 
mória externa espaços não despicien- 
dos sendo certo que tais espaços podem 
ser ocupados por outros registos. É de 
notar que ao mesmo ficheiro podem 
ser contidos registos de formatos, com- 
primentos e conteúdos inteiramente di- 
ferentes. 

O módulo de organização é um mé- 
todo de acesso, funcionalmente similar 
ao ISAM, que trata campos de com- 
primento variável e apresenta uma 
nova estrutura de ficheiros que permi- 
tindo como já se salientou, efectuar 
com grande frequência acrescentamen- 
tos, supressões e alterações, o que se 
obtém concebendo os ficheiros de 
acordo com a distribuição de frequên- 
cia previsível das chaves. Consente 
ainda a reutilização dos espaços liber- 
tados pela supressão de registos e a 
organização em acesso directo; o facto 
de todos os registos serem acessíveis 
em seguimento de um só movimento 
do mecanismo de acesso diminuem for- 
temente o tempo de execução do tra- 
balho. 


4.3 — Descrição dos ficheiros 


O nosso sistema assenta numa base 
de dados integrada por um ficheiro 
principal, seis ficheiros secundários e 
sete ficheiros de tabelas auxiliares. 
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criminal — SIC 


Dr. J. Seabra Lopes 


O FICHEIRO PRINCIPAL 
contém: 


a) Todos os elementos de identifi- 
cação civil dos indivíduos: 


1) Número individual 

2) Sexo 

3) Nome 

4) Filiação 

5) Naturalidade 

6) Data de nascimento 

7) Nacionalidade 

8) Profissão 

9) Residência 

10) Estado civil 

11) Código de impressão digital 

12) Altura 

13) Sinais particulares 

14) Títulos académicos ou nobiliár- 
quicos; 


b) Se o titular do registo tiver ca- 
dastro criminal, o número de cadastro 
e fórmula dactiloscópica segundo a 
classificação de Galton-Henry; 

c) A indicação de o titular do re- 
gisto usar ou ter usado nomes em al- 
ternativa ou nome falso; 

d) A idade provável dos indivíduos 
cuja data de nascimento não tenha 
sido possível apurar com rigor (indi- 
víduos expostos, encontrados abando- 
nados ou identificados apenas através 
de entidades policiais ou judiciais); 

e) As datas de emissão e de validade 
do mais recente bilhete de identidade. 

O Ficheiro Principal é acessível atra- 
vés de uma chave de pesquisa cons- 
tituida apenas pelo número individual 
que coincide com o número do bilhete 
de identidade e é atribuído sequencial- 
mente. 


Os FICHEIROS SECUNDÁRIOS 
são os seguintes: 


a) Ficheiro de Identificação Civil 


Contém, em relação a cada titular 
de registo principal: 

a) Se for do sexo masculino, o pri- 
meiro nome próprio e o último apelido 
ou, se for do sexo feminino (dada a 
facilidade. de alteração do último ape- 
lido por virtude do casamento), os 
dois primeiros nomes próprios; 


b) O código de naturalidade (corres- 
pondente em regra à freguesia e con- 
celho; 

c) A data de nascimento; 

d) O número individual. 

A chave de pesquisa deste ficheiro 
é constituída pelos elementos referidos 
nas três primeiras alíneas (ou por parte 
deles). 

A sua utilidade reside em permitir 
identificar um indivíduo que se não 
conheça o número do bihete de iden- 
tidade mas apenas os elementos acima 
referidos ou alguns deles. 


b) Ficheiro de Busca Onomástica 
Contém: 


a) O nome de cada titular de registo, 
constituído pelos seguintes elementos 
assim ordenados: último apelido, pri- 
meiro nome próprio, penúltimo ape- 
lido; 

b) O número individual. 

A chave de pesquisa é constituída 
pelos elementos referidos na alínea a). 
Este ficheiro é complementar do ante- 
rior e utiliza-se especialmente nas pes- 
quisas de identidade para efeitos cri- 
minais. 


c) Ficheiro de Busca Dactiloscópica 


Contém a fórmula dactiloscópica de- 
cadactilar segundo o sistema de clas- 
sificação de Galton-Henry e o número 
de identificação individual. 

A chave de pesquisa deste ficheiro 
é contituída pela fórmula dactiloscó- 
pica. Permite a pesquisa da identidade 
de um indivíduo através desse ele- 
mento; sendo no entanto uma fórmula 
dactiloscópica decadactilar, as possibi- 
lidades de pesquisa estão condicionadas 
à obtenção de um dactilograma com- 
pleto. 


d) Ficheiro de Nomes em Alternativa 


É o ficheiro dos nomes alguma vez 
usados em alternativa ou falsamente 
invocados por pessoas identificadas no 
Ficheiro Principal. 

No domínio da identificação civil, as 
pessoas nascidas antes de 1911 usavam 
por vezes nomes diferentes pois até en- 
tão os assentos de nascimento conti- 
nham em regra apenas nomes próprios. 
Podiam as pessoas nesses casos acres- 
centar apelidos de família, mas nem 
sempre usavam os mesmos ou os or- 
denavam na mesma sequência. Embora 
actualmente no bilhete de identidade 
apenas conste um só nome, tanto para 
o próprio titular.como para o pai ou 
mãe, conservam-se em ficheiro os no- 


mes anteriormente usados para efeitos 
oficiais. 

No domínio da identificação crimi- 
nal, certos deliquentes pretendem ocul- 
tar os seus antecedentes fornecendo 
nomes falsos ou indicações falsas sobre 
qualquer outro elemento de identifi- 
cação. Por isso é necessário conservar 
em ficheiro directamente acessível todos 
esses nomes. 

A função deste Ficheiro de Nomes 
em Alternativa é pois a de conter 
todos os nomes dos próprios ou dos 
pais — e eventualmente qualquer outro 
elemento de identificação — que não 
correspondam à identificação oficial 
do indivíduo mas que permitam esta- 
belecer a sua identificação rigorosa, in- 
terrelacionando-os entre si e com o 
número individual. 


e) Ficheiro de Cadastro Criminal 


Contém os números do cadastro cri- 
minal e do bilhete de identidade que 
interrelaciona e permite, com o auxílio 
do Ficheiro de Nomes em Alternativa, 
obter a informação constante deste. 


f) Ficheiro de Endereços Postais 


Contém o endereço postal das pes- 
soas identificadas no Ficheiro Principal 
e é acessível através do número in- 
dividual. 

Destina-se a permitir a prestação das 
correspondentes informações às entida- 
des policiais e judiciais, nos termos per- 
mitidos pela lei, e a entidades públicas 
ou privadas que demonstrem um in- 
teresse legítimo no conhecimento desse 
elemento. 


Os Ficheiros que contém TABELAS 
AUXILIARES são os seguintes: 


a) Ficheiro de Código Geográfico 


A cada freguesia e concelho do Con- 
tinente e Ilhas Adjacentes corresponde 
um número de código; o mesmo su- 
cede com cada concelho ou circuns- 
crição do Ultramar e com os países 
estrangeiros. 

O Ficheiro é formado pela tabela 
dos nomes oficiais daquelas divisões 
administrativas e pelo número de có- 
digo correspondente, permitindo assim 
que no Ficheiro Principal os lugares 
de nascimento e de residência sejam 
indicados pelo número de código, não 
ocupando por conseguinte o espaço 
que seria consumido por uma descri- 
ção em claro. 

Há muitas divisões administrativas 
cuja designação foi alterada no decur- 
so do tempo, outras que foram criadas 
ou suprimidas e que constam de do- 


cumentos oficiais como lugares de nas- 
cimento ou de residência de cidadãos. 
Outras há que constam com nomes po- 
pulares ou simplesmente truncados. 
Em todos estes casos há que recon- 
duzir a designação constante do do- 
cumento de entrada ao número de 
código da divisão administrativa actual- 
mente correspondente. Por isso tam- 
bém as designações populares ou obso- 
letas constam deste ficheiro, recondu- 
zidas ao código da designação actual. 


b) Ficheiro Toponímico 


A esta tabela cabe uma dupla função. 
Em primeiro lugar, relaciona o Código 
Geográfico com a forma ortográfica 
correcta e a designação oficial das 
divisões administrativas, de modo a ga- 
rantir a correcção da designação a ins- 
crever nos documentos de identidade. 

Em segundo lugar, evita as repeti- 
ções resultantes da coincidência de de- 
signações da freguesia e do concelho 
e elimina a desnecessária inscrição nos 
documentos das freguesias que se con- 
tém inteiramente nas grandes cidades, 
como é o caso de Lisboa e do Porto. 


c) Ficheiro de Código de Profissões 


Como o seu próprio nome indica, 
destina-se esta tabela a converter o nú- 
mero de código que corresponde a cada 
actividade profissional num descritivo 
claro. 


d) Ficheiro Ortográfico de Nomes 
Próprios 


Contém a tabela da ortografia oficial 
dos nomes próprios e as diversas for- 
formas pelas quais eles aparecem corren- 
temente escritos. Desta maneira é pos- 
sível garantir que nos documentos emi- 
tidos os nomes próprios sejam inscritos 
de harmonia com a ortografia oficial, 
como é determinação da lei. 


e) Ficheiro de Standardização de 


Nomes 


Há apelidos e nomes que tomam or- 
tografias muito distintas (Sampaio — 
Sampayo — San Payo — São Payo; 
Nazaré — Nazaret — Nazarete — Na- 
zareth, etc.) e é indispensável que auto- 
maticamente as diversas formas sejam 
reconduzidas a um padrão único. Foi 
por isso elaborada uma tabela de stan- 
dardização de nomes próprios e ape- 
lidos organizada de tal sorte que o 
computador possa automaticamente re- 
conhecer para efeitos de pesquisa qual- 
quer nome ou apelido sob as diversas 
formas pelas quais apareça escrito. 
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O conjunto de ficheiros que acaba 
de ser descrito torna possível obter em 
escassos segundos a identificação com- 
pleta de um indivíduo desde que se 
conheça qualquer dos seguintes elemen- 
tos: 

1) número individual de identifica- 
ção; 

2) nome (ou apenas O primeiro 
nome próprio e último apelido para 
homens, os dois primeiros nomes pró- 
prios para as mulheres) e, ainda que 
não necessariamente, a data de nasci- 
mento e a naturalidade; 

3) fórmula dactiloscópica; 

4) número de cadastro criminal. 


4.4 — Aplicações práticas e tipos de 
pesquisa efectuada 


O sistema foi especialmente conce- 
bido para a emissão, renovação ou 
actualização de bilhetes de identidade 
e para a passagem de certificados do 
registo criminal negativos. 

As aplicações práticas do sistema à 
identificação civil são obtidas através 
das seguintes rotinas: 

1) NOV — rotina de constituição de 
novos registos e emissão de bihetes de 
identidade pela primeira vez; 

2) REN — rotina de renovação de 
bilhetes; 

3) SEG — rotina de passagem de 2.º 
via do bilhete de identidade; 

4) AVE — rotina de actualização de 
bilhetes de identidade; 

5) COR — rotina de correcção de 
registos; 

6) PESQ — rotina de pesquisa de re- 
gistos. 

A rotina NOV exige a introdução de 
todos os elementos de identificação civil 
que hão-de constituir o registo prin- 
cipal e que constam dos documentos 
entregues pelo requerente de bilhete 
de identidade. 

O computador vai entretanto reali- 
zando uma série de controles, entre os 
quais se podem citar como mais impor- 
tantes: 

a) a verificação de que não há re- 
gisto anterior do mesmo indivíduo; 

b) a verificação de que o sexo corres- 
ponde ao género do primeiro nome pró- 
prio; 

c) a verificação da ortografia oficial 
dos nomes próprios, corrigindo auto- 
maticamente qualquer divergência de 
escrita; 

d) a verificação de que às indicações 
introduzidas quanto à naturalidade e à 
residência corresponde um código geo- 
gráfico e portanto são possíveis; 

e) a verificação de corresponderem a 
códigos aceites as indicações de fórmula 
dactiloscópica e de estado civil; 


f) o controlo de erros na indicação 
da data de nascimento ou da altura. 

O computador atribui automatica- 
mente o número individual de identi- 
ficação e inscreve também automatica- 
mente a data do dia e a data de vali- 
dade do bilhete. 

Desde o momento em que o ope- 
rador de terminal começa a introduzir 
o primeiro elemento no «écran» até ao 
momento em que retira do terminal 
o bilhete impresso decorrem menos de 
dois minutos. 


Com a rotina REN basta a introdu- 
ção do número individual para que no 
«écran» do terminal apareçam os ele- 
mentos de identificação constantes do 
registo. 

Desde que não haja alterações a in- 
troduzir no bilhete de identidade e con- 
sequentemente no registo, o computa- 
dor emite imediatamente o novo bilhete, 
actualizando automaticamente as datas 
de emissão e de validade. 


No caso de ter havido alterações — 
e são frequentes as de residência, pro- 
fissão ou estado civil — é possível atra- 
vés da mesma rotina proceder «on line» 
às modificações no registo, logo a seguir 
expostas no «écran» para confirmação. 
O novo bilhete é então emitido com 
as devidas actualizações. 


Nesta rotina apenas são efectuados 
controles sobre os elementos actualiza- 
dos uma vez que os restantes são mera 
repetição dos já anteriormente exis- 
tentes em ficheiro. 


Mesmo que o interessado não conhe- 
ça o seu número de identificação, O 
que é frequente em caso de extravio 
de bilhete de identidade, é possível 
ainda com a rotina REN obter o re- 
gisto correspondente através da chave 
de pesquisa que permite o acesso ao 
ficheiro de identificação civil: nome 
(primeiro nome próprio e último apelido 
ou primeiros dois nomes próprios, con- 
forme se trate de indivíduo do sexo 
masculino ou feminino), data e local 
de nascimento. E a partir daí, tudo se 
processa como anteriormente descrito. 

A rotina SEG destina-se exclusiva- 
mente a obter um novo bilhete de 
identidade com os mesmos elementos 
do original, extraviado e ainda válido. 
Não consente qualquer alteração a não 
ser a data de emissão, que é actuali- 
zada. Tal como a REN, a SEG obtém 
o registo através do número individual 
ou através da chave constituída pelo 
nome, data e local de nascimento. 


As rotinas AVE e COR destinam-se 
à actualização ou correcção de registos 
e só utilizam como chave de pesquisa 
o número de identificação individual. 


A primeira é usada quando se veri- 
fica uma alteração no registo a que 
corresponde um bilhete de identidade 
ainda válido — o registo é actualizado 
e o novo bilhete é emitido com os ele- 
mentos do anterior, salvo no que diz 
respeito à modificação registada e à 
data de emissão do documento. 

A segunda é utilizada para corrigir 
um registo em que foi cometido um 
erro ao ser criado. Se o erro for ime- 
diatamente detectado, e portanto não 
tiver sido emitido ainda qualquer do- 
cumento, a rotina apenas corrige O 
registo. Se o erro for identificado mais 
tarde, a rotina permite a emissão de 
novo bilhete, em substituição do ante- 
rior, com os mesmos elementos inclu- 
sivé a data de emissão, mas natural- 
mente com o erro corrigido. 

A rotina PESQ não pode ser utili- 
zada para emitir bilhetes de identidade 
mas sim para se conhecer o conteúdo 
de um registo cujos elementos são sim- 
plesmente expostos no «écran» do ter- 
minal 2260. Pode servir-se de qualquer 
das chaves de pesquisa: número ou 
nome, data e local de nascimento. 

A rotina PESQ é geralmente utili- 
zada para a prestação de informações 
sobre elementos de identificação civil 
às entidades judiciais e policiais. 


As rotinas necessárias ao registo cri- 
minal são essencialmente três: a PESC, 
a CAD e a REQ. 

A PESC tem função semelhante à 
PESQ da identificação civil, usando-se 
para verificar se determinado indivíduo 
tem cadastro criminal mas sem emitir 
qualquer documento. 

Pode trabalhar com quatro chaves 
de pesquisa: o número de identificação 
individual, o número de cadastro cri- 
minal, a fórmula dactiloscópica de Gal- 
ton-Henry ou a chave constituída pelo 
nome, data e local de nascimento. 


A CAD é uma rotina de introdução 
de dados; perante cada novo boletim 
criminal recebido, verifica se o indiví- 
duo a que respeita foi anteriormente 
identificado seja para efeitos de identi- 
ficação civil seja por ter cadastro cri- 
minal. Se o não tiver sido, a rotina 
pede ao operador de terminal a intro- 
dução de todos os elementos de iden- 
tificação e comporta-se, daí em diante, 
de forma semelhante à da rotina NOV 
da identificação civil. Não emite qual- 
quer documento, criando simplesmente 
o registo; mas atribui automaticamente 
a este um número de identificação in- 
dividual e um número de cadastro cri- 
minal. 


A REQ é a rotina que no registo 
criminal permite a emissão de documen- 
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tos; “nestaprimeira fase, apenas de 
certificados de registo criminal nega- 
tivos ou seja de certificados referentes 
a pessoas acerca das quais nada consta 
no registo criminal. 


A REQ tem acesso aos ficheiros 
através do número individual, da chave 
constituída pelo nome (nome próprio 
e último apelido), data e local de nas- 
cimento, ou da chave constituída pelo 
nome próprio e pelos dois últimos 
apelidos. 

O certificado do registo criminal pode 
ser solicitado, em impresso de modelo 
uniformizado, por entidades policiais 
e judiciais para instrução de processos 
ou pelo próprio interessado. Sempre 
que este não tenha antecedentes cri- 
minais, a rotina REQ promove a im- 
pressão, através do terminal 2740, no 
espaço a isso reservado do impresso 
próprio: «Certifica-se que no registo 
criminal nada consta acerca do indiví- 
duo acima identificado». 


A protecção do segredo da vida pri- 
vada é uma preocupação bem em des- 
taque nos nossos dias e dela se não 
alheou também o SIC. 

Assim através de nenhum terminal 
é possível obter quaisquer informações 
sem que o operador-chefe, através do 
terminal-monitor, autorize cada um dos 
terminais a iniciar o seu trabalho, tor- 
nando-os operacionais. 

Depois desta diligência, nenhum ter- 
minal pode utilizar qualquer rotina en- 
quanto o respectivo operador não tiver 
introduzido o seu código pessoal. 

Este código pode limitar o uso de 
certas rotinas, de tal modo que os 
operadores que trabalham na identi- 
ficação civil não podem utilizar as ro- 
tinas do registo criminal pelo que não 
têm acesso a qualquer informação deste 
tipo. 

Resta dizer a este respeito que os 
códigos pessoais podem ser alterados 
com toda a facilidade, todos os dias 
até se necessário. 


5. Selecção e formação de pessoal 


Já se deixou referida a preocupação 
de recrutar o pessoal necessário nos 
próprios serviços utilizadores de auto- 
matização. Dentre funcionários dos ser- 
viços de identificação é pouco provável 
que algum deles jamais tivesse visto 
um computador e é certo que nenhum 
deles tinha quaisquer noções de infor- 
mática. 

A todos eles, independentemente de 
idade, categoria profissional ou habi- 
litações literárias, foi dirigido o convite 
para se submeterem a testes psicotécni- 
cos para programadores. Dos 206 que 
acorreram à chamada, 37 foram apro- 
vados nos testes e os primeiros 24 ini- 
ciaram os cursos de programação no 
início de 1970. 


Após seis meses de preparação teó- 
rica, O grupo, já então reduzido a 15, 
começou a fase de preparação prática 
colaborando com os técnicos do cons- 
trutor na escrita de programas. 


No final de 1970 foi considerado 
que 7 desses candidatos reuniam condi- 
ções para serem programadores. Pode- 
rá ser interessante notar que a sua 
idade média era nessa altura de 39 anos 
e que, como já foi salientado, realiza- 
vam anteriormente trabalhos rotineiros 
sem qualquer relação com a informá- 
tica. 


Demonstraram assim que a vontade 
de progredir e a consciência da pos- 
sibilidade de realização pessoal consti- 
tuem motivação suficiente para anular 
as desvantagens da idade ou a falta 
de adequada formação de base. 


Por sua vez os operadores de sis- 
tema e as monitoras foram recrutados 
entre os candidatos que tendo seguido 
com êxito os cursos teóricos de pro- 
gramação revelaram, durante o estágio 
prático, menor tendência para essa fun- 
ção, demonstrando embora capacidade 
para o exercício da missão para que 
foram escolhidos. 


Os operadores de terminal e meca- 
nógrafos têm igualmente sido recruta- 
dos entre funcionários dos serviços 
utilizadores, ministrando-se-lhes, após 
teste psicotécnico, a necessária prepara- 
ção teórica seguida de estágio prático. 

Busca-se deste modo um aproveita- 
mento total da capacidade dos funcio- 
nários em benefício da Administração 
Pública ao mesmo tempo que se lhes 
proporciona uma nova carreira que 
arrasta consigo uma promoção sócio- 
-económica. 


6. O Centro de Informática do Mi- 
nistério da Justiça 


O facto de haver no Ministério da 
Justiça muitas outras tarefas susceptí- 
veis de com maior eficiência serem exe- 
cutadas com o auxílio do computador 
levou à” criação de um organismo que 
tivesse a seu cargo todo o tratamento 
automático da informação do Minis- 
tério. 

Nasceu assim em 1 de Abril de 1970 
o Centro de Informática do Ministério 
da Justiça a cuja responsabilidade está 
agora a execução dos trabalhos reali- 
zados através do computador. 

Ao completar o primeiro ano de 
existência, o Centro tinha promovido 
a formação básica do seu pessoal, obti- 
vera a completa instalação do compu- 
tador e acabava de terminar os ensaios 
indispensáveis ao funcionamento do 
sistema. 

Em Junho de 1971, entrou em pro- 
dução efectiva emitindo em tempo real 
os bilhetes de identidade directamente 
requeridos no Arquivo de Identificação 
de Lisboa. 

Na passagem do segundo aniversário 
da sua criação, em 1 de Abril de 1972, 
o Centro tinha a seu cargo todos os 
bilhetes de identidade da competência 
do Arquivo de Lisboa — média diária 
de 1672 — e iniciava a 2.º fase da apli- 
cação — a extensão do sistema aos Ar- 
quivos do Porto e Coimbra. 


FORMULÁRIOS EM CONTÍNUO 


ENVELOPES EM CONTÍNUO 
BANDAS PARA PERFURAR 


IMPRESSOS MÚLTIPLOS «SNAP-OUT» 


CONTIFORME 


Rua do Machado, 47 (Carnide) LISBOA - 4 


Telefs. 7804 11 - 7859 23 


ROLOS E BANDAS PARA TELEX 

ROLOS PARA MÁQUINAS DE CONTABILIDADE 
ETIQUETAS AUTO-COLANTES P/ TODOS OS FINS 
ETIQUETAS AUTO-ADESIVAS EM CONTÍNUO 


Av. dos Aliados, 20 - 2.º — PORTO 
Telefs. 221 60-36055 
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E porque não uma inspecção de 


PARA QUÊ PROBLEMAS DE IN- 
FORMATICA SE OS HA MUITO 
MAIS GRAVES NA AGRICUL- 
TURA, NA PESCA, NA PECUÃ- 
RIA, NA INDÚSTRIA, EM SUMA, 
NA PRODUÇÃO? 


A existência da informática le- 
vanta problemas sérios. Problemas 
de relações. Em consequência, a ne- 
cessidade de uma inspecção oficial 
de informática — quer junto das 
empresas ou serviços públicos, quer 
junto das empresas privadas — 
faz-se sentir. 

Passamos a citar, pela sua natu- 
reza 1. 


PROBLEMAS 
TECNOLÓGICOS 
E ECONÔMICOS 


A introdução de um computador 
num serviço ou empresa exige uma 
certa acumulação de capital — em- 
bora hoje «facilitada» pelas em- 
presas fornecedoras de material ou 
pelo crédito bancário. Exige, tam- 
bém, condições para instalação que 
obrigam a uma orientação técnica 
capaz e bem planeada. Ora, torna- 
-se necessário verificar e controlar 
até que ponto o serviço ou empresa 
justifica, económica e tecnicamen- 
te, a aquisição de material electró- 
nico. 


PROBLEMAS COMERCIAIS 
E FINANCEIROS 


Pela quantidade de dinheiro a 
utilizar, na instalação como na ma- 
nutenção, já que envolve grandes 
somas. Torna-se necessário anali- 
sar, então, a capacidade financeira 
do serviço ou empresa, pública ou 
privada. 

Um pormenor importante que se 
coloca neste ponto situa-se na 
transferência de vapitais, já que 
não havendo em Portugal constru- 
tores e sendo as empresas multina- 


cionais estrangeiras, o problema se 
põe com bastante gravidade: envol- 
vendo grandes somas, de que forma 
são utilizadas ou transferidas para 
/por essas empresas? 


PROBLEMAS 
PEDAGÓGICOS 
E EDUCACIONAIS 


No sector formativo profissional 
e de concessão de diplomas, exis- 
tem alguns aspectos relacionados 
com os problemas anteriores. À 
formação do profissional de infor- 
mática faz-se, habitualmente, na 
prática. Sucede, entretanto, numa 
fase anterior, que há uma conces- 
são de diploma, isto é, acordo de 
aprovação da existência de uma 
base teórica capaz. Este acordo 
faz-se, entre nós, de duas formas *?: 


a) pela empresa fornecedora do 
material; 


b) por pequenas empresas que 
«dão cursos». 


Em qualquer dos casos aponta- 
dos há uma deficiência na conces- 
são do diploma. 

No primeiro caso, a empresa for- 
necedora de material age de duas 
formas que, parecendo contraditó- 
rias, são complementares: faz 
transparecer a dificuldade de ob- 
tenção de diploma — podendo, por- 
ventura, pensar-se na possibilidade 
da empresa fornecedora não pre- 
tender o encargo de formação — e 
com facilidade o vai «passando». 
Aqui, entretanto, podia-se pergun- 
tar: porque é que a empresa for- 
necedora de computadores fornece, 
também, os cursos? Naturalmente, 
porque de outra forma não vendia 
os seus computadores. 

No segundo caso — empresas que 
«dão cursos» — poderia parecer 
uma consciencialização na resolu- 
ção do problema, mas trata-se de 


Informáti 


José Manuel Faria 


uma consequência do primeiro 
caso *, já que transparecendo a di- 
ficuldade de obtenção de um curso 
na empresa fornecedora — podendo 
haver simulação ou até conluio en- 
tre esta empresa e a que «dá cur- 
sos», ou elementos de ambas —, os 
interessados desviam-se para este 
tipo de empresas, pois «facilitam» 
a obtenção do diploma. Entretanto, 
há uma exploração dos interessa- 
dos por parte destas empresas, de 
acordo com aquela expressão de 
que quanto mais difícil mais dese- 
jado — logo, melhor pago. Outro 
pormenor seria o de verificar quem 
frequenta estes cursos e quem os 
ministra. Fica para outra oportu- 
nidade. 

O problema é mais grave que o 
do ensino particular pois não está 
regulado no mínimo, isto é, não 
existem regras a respeitar. 

Impõe-se, neste sector, um con- 


trolo à qualidade dos serviços de 
formação e ao aspecto financeiro. 
Interessará que o diploma seja uma 
demonstração real da aptidão do in- 


divíduo. 


PROBLEMAS JURÍDICOS 


Os problemas aqui levantados si- 
tuam-se no campo da protecção e 
do sigilo da informação (arquivo 
e segurança), no da documentação 
e utilização da informação, no da 
protecção do indivíduo. Torna-se, 
além disso, necessário verificar a 
forma contratual, isto é, os termos 
que vão orientar e garantir a boa 
execução do projecto de instalação 
e manutenção da maquinaria. 

O controlo torna-se delicado já 
que envolve directamente a pessoa 
humana — por isso mesmo impe- 
rioso. Repare-se, por exemplo, 
quando se fala na identificação de 
um indivíduo pela utilização de um 
número de cidadão nacional ou 
quando se trata da existência de in- 
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formação confidencial. Outro por- 
menor é o da manipulação abusiva 
dos dados tratados no ordenador 
pelos informaticistas directamente 
ligados a ele. 


PROBLEMAS SOCIAIS 


Pela introdução do ordenador na 
empresa ou serviço surgem reac- 
ções, principalmente pela mobili- 
dade de pessoas que pode ocasionar 
— mobilidade que se não for bem 
planeada, ocasiona subemprego e 
desemprego. 


PROBLEMAS LINGUÍSTICOS 


Neste sector verifica-se uma 
certa alienação do profissional pela 
penetração excessiva de línguas es- 
trangeiras, principalmente o inglês 
e o francês. Há hoje uma preocupa- 
cão na utilização de um vocabulá- 
rio nacional, mas verifica-se que, 
sendo as máquinas de origem es- 
trangeira e sendo as linguagens 
elaboradas para a sua utilização — 
e sabe-se da rigidez de utilização 
de códigos na linguagem — estran- 
geiras, naturalmente que as pes- 
soas se adaptarão a tal situação 
pela necessidade de interpretação e 
utilização perfeitas. 

Deve-se verificar até que ponto 
poderia a utilização ser modificada 
e para analisar os efeitos sociais da 
penetração e mistura de lingua- 
gens. 


PROBLEMAS 
ADMINISTRATIVOS 


Os problemas administrativos si- 
tuam-se na reorganização adminis- 
trativa do serviço ou da empresa, 
ocasionada pela instalação de um 
computador. Habitualmente, o pro- 
blema da instalação é encarado, no 
campo administrativo, de duas for- 
mas: ou adaptação dos serviços da 
empresa ao computador, ou do 
computador aos serviços da empre- 
sa. Qualquer destas opções está de- 


pendente da capacidade efectiva 
dos responsáveis quer dos serviços 
administrativos da empresa, quer 
dos serviços directamente ligados 
à máquina, e à evolução dos proble- 
mas administrativos na empresa e 
da própria empresa. 

No sector público verificam-se, 
também, problemas motivados pelo 
ordenamento do território. 


Uma divisão administrativa im- 
põe-se pelo controlo. Entretanto, a 
descentralização torna-se necessá- 
ria. Mas há um número de informa- 
ções que pela sua grandeza — cha- 
me-se grau da informação — de- 
verá permanecer centralizada. Daí, 
por exemplo, a possibilidade de con- 
trolo através da obrigatoriedade da 
existência do número de cidadão 
nacional em ficheiros de informa- 
ção pessoal existentes nas empresas 
privadas — bancos e seguros, por 
exemplo — para possível utilização 
directa pelo sector público. 


PROBLEMAS CIENTÍFICOS 
E MILITARES 


Sabe-se da utilização do cálculo 
científico na elaboração de projec- 
tos militares. Não esqueçamos que 
o sector militar foi um dos que pro- 
vocou maior desenvolvimento ao 
computador. Em Portugal, não há 
um conhecimento concreto desta 
utilização. A utilização do compu- 
tador em cálculo científico respeita 
fundamentalmente ao sector do En- 
sino (investigação científica), em- 
bora haja empresas privadas que o 
utilizem. 

Sobre a intervenção governamen- 
tal em alguns pontos específicos 
apresentados, adiantam-se alguns 
pormenores. 


1—Tinha sido criada pela porta- 
ria n.º 3/72, de 7 de Janeiro de 
1972, a Comissão Interministerial 
de Informática (C. I. I.) com atri- 
buições no domínio administrativo 
do sector público. 

Do que se sabe esta Comissão 
nunca teve uma acção significativa 
de acordo com as atribuições e ob- 


jectivos propostos na referida por- 
taria, já que não foram conhecidas 
as suas intervenções. Parece, por- 
tanto, ter-se tratado apenas de uma 
comissão no papel. 


2 — Recentemente, pelo Ministé- 
rio da Administração Interna, atra- 
vés do decreto-lei n.º 691/74 de 
5-12-74, foram criados em cada Mi- 
nistério núcleos de modernização 
administrativa. Posteriormente, e 
com mais relevância, pelo decreto- 
“lei n.º 746/74 de 27-12-74, foi ex- 
tinto o Secretariado da Adminis- 
tração Pública — e com ele, eviden- 
temente, a C. I. I. — e reorganizada 
a Secretaria Geral do M. A. I., ins- 
tituindo-se cinco serviços: 


a) Inspecção-Geral da Adminis- 
tração Interna; 


b) Direcção-Geral de Acção Re- 
gional; 


c) Direcção-Geral da Função Pú- 
blica; 


d) Direcção-Geral da Organiza- 
ção Administrativa; 


e) Secretariado Técnico dos As- 
suntos Políticos. 


Sem minimizar a importância dos 
outros serviços cumpre realçar as 
atribuições da Direcção-Geral da 
Organização Administrativa, pois 
especifica directamente o sector da 
informática. 

Diz o decreto no seu artigo 6.º 
(sublinhados meus): 


1 — À Direcção-Geral da Organi- 
zação Administrativa incumbe es- 
pecialmente: 


a) Proceder aos estudos respei- 
tantes ao aperfeiçoamento das es- 
truturas administrativas e ao fun- 
cionamento dos serviços; 


b) Estudar e propor critérios 
orientadores da criação e reorgani- 
zação de serviços públicos e medi- 
das tendentes à melhoria perma- 
nente da administração no que res- 
peita à produtividade dos serviços, 
simplificação do trabalho adminis- 
trativo e à racionalização das ins- 
talações e equipamentos; 
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c) Elaborar os estudos necessá- 
rios à definição dos sistemas de 
participação e representação do 
pessoal nos serviços; 


d) Realizar estudos conducentes 
à definição de uma política geral de 
informática no sector público; 

e) Estudar e identificar os sis- 
temas de gestão administrativa, 
cuja implantação deve ser efec- 
tuada por recurso a meios automá- 
ticos; 


f) Realizar estudos tendentes à 
regulamentação jurídica das ques- 
tões ligadas ao tratamento automá- 
tico da informação ; 


g) Elaborar e manter actuali- 
zado o plano director de informá- 
tica na administração pública e 
acompanhar a. sua implementação 
sectorial; 


h) Promover, coordenar e divul- 
gar os sistemas e códigos comuns 
a utilizar pela Administração no 
tratamento automático da informa- 
ção. 


2— A Direcção-Geral da Orga- 
nização Administrativa assegurará 
a coordenação dos núcleos de mo- 
dernização administrativa criados 
pelo decreto-lei n.º 691/74, de 5 de 
Dezembro, existentes nos diferen- 


tes Ministérios no que se refere a 
organização e métodos. 

Adiante-se, entretanto, que a ins- 
pecção está mais ou menos estabe- 
lecida nos serviços e instituições 
públicas, pois o referido decreto-lei 
estabelece no seu art. 4.º, alínea a) 
que: 


«1. À Inspecção-Geral da Admi- 
nistração Interna compete especial- 
mente: 


a) Exercer em nome do Governo 


o controlo superior sobre todo o 
pessoal, serviços, estabelecimentos 


e instituições pertencentes ao Mi- 
nistério ou sobre os quais os gover- 
nadores civis superintendam, mes- 
mo que submetidos a outro corpo 
de inspecção;», acrescentando o 
n.º 2: «A Inspecção-Geral da Admi- 
nistração Interna poderá estender 
a sua acção a pessoas, serviços, es- 
tabelecimentos ou instituições de- 
pendentes de outro Ministério sem- 
pre que o Governo assim o decida 
ou o Ministério interessado o soli- 
cite.» 

Verifica-se assim que a inspecção 
no sector público e administrativo 
está de certo modo planeada, em- 
bora se deva pretender um controlo 
eficaz em informática e, também, 
junto de alguns tipos de empresas 
privadas. 


Mas não se vê nestas preocupa- 
ções de controlo qualquer iniciativa 
no sector industrial (indústrias 
químicas, do cimento, do papel, me- 
talúrgicas, etc.), quando se sabe da 
utilização, cada vez em maior grau 
que vem sendo feita do computador 
e onde alguns dos problemas apon- 
tados se agravam. 


A todos estes problemas acres- 
cente-se o derivado pelo segredo da 
informação, ou seja, a utilização da 
informação ser conhecida e reali- 
zada apenas por um número res- 
trito de pessoas, poder dar origem 
a poderes repressivos. 

Por aqui se conclui da necessi- 
dade de controlo e este ser efec- 
tuado pelos trabalhadores, com 
uma intervenção paralela do go- 
verno. 


1 A separação dos problemas respeita 
unicamente à facilidade de exposição, já 
que todos os problemas estão inter-rela- 
cionados. 


2 Podia-se, talvez, dizer três se fosse 
incluído o ensino oficial (ensino técnico- 
-comercial e ensino superior), mas pela 
sua grandeza e frequência não tem sig- 
nificado relevante. 


8 Aqui podia-se generalizar o que se 


passa(va) em todo o Ensino. Porquê o es- 
tabelecimento de ensino particular? 


rr WW][W]W—W—WwWWw>>—>————————m 


Sistema de Informática Fiscal 


Por despacho de 30 de Dezembro 
de 1974 do Secretário de Estado do 
Orçamento, Dr. António da Costa 
Leal, foi criado o Grupo de Traba- 
lho da Reorganização dos Serviços 
das Contribuições e Impostos cons- 
tituído por: 


Elder Fernandes ou seu represen- 
tante; 


Fausto Salvado Pereira; 
José Jacinto Carrinho Jorge; 
José Nobre da Silva; 


Maria Manuela do Nascimento 
Roseiro; 


Rogério Gomes Granada; 


Joaquim Cristóvão de Oliveira 
São Marcos; 


Joaquim Seabra Lopes; 

José Carlos Eiras Antunes; 
José Dias Graça; 

José Marreiros de Mendonça. 


cujo objectivo primário é proceder 
a uma profunda reestruturação da 
actual orgânica dos serviços tribu- 


tários e dos seus meios de acção, 
de modo que os trabalhadores desse 
vasto sector da administração pú- 
blica possam cumprir mais cabal- 
mente a importante função que 
lhes está confiada. Esse esforço de 
reorganização terá de basear-se na 
análise das estruturas e métodos de 
trabalho existentes, de modo a pro- 
ceder-se à sua progressiva altera- 
cão, visando, numa fase final, a 
criação de um sistema de informá- 
tica fiscal que possibilite o trata- 
mento rápido e eficiente da grande 
massa de dados que os serviços 
diariamente  manuseiam,  facili- 
tando, ao mesmo tempo, todo o seu 
trabalho de fiscalização. 
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INFORMÁTICA 


Por absoluta falta de espaço não pu- 
blicámos esta secção no número ante- 
rior, no entanto fazemo-lo agora com 
a inclusão de alguns dos textos já 
escritos para esse número, pois aten- 
dendo que são de carácter informativo 
não perdem de todo a actualidade. 


VIMOS UMA EXPOSIÇÃO 


A NOGUEIRA INFORMÁTICA, 
apresentou a nova linha LOGABAX 
LX 4000, primeiramente de 5 a 8 de 
Novembro no Hotel Altis em Lisboa 
e depois de 12 a 15 de Novembro 
no Hotel Nave no Porto. Impressionou- 
-nos bastante bem este material, assim 
como os bons exemplos apresentados 
para explorar as potencialidades destes 
mini-computadores, que podem já atin- 
gir 64 K de memória. 


OUVIMOS UM COLÓQUIO 


Em 18 de Novembro de 1974, no 
Secretariado da Administração Pública 
(Palácio da Ajuda) em Lisboa, «um 
relato de uma visita ao SICOB 74», 
acompanhado de projecção de «slides». 
dos «stands» e material mais represen- 
tativo. 

Foi feito um relato das actividades 
deste Secretariado no domínio da regu- 
lamentação da Informática no sector 
público. 

Em estudo um inventário do material 
disponível no mercado, um glossário 
de termos de Informática, uma defini- 
ção de carreiras de Informática. 

Trabalho bastante ambicioso e para 
o qual estamos prontos a dar a nossa 
melhor colaboração. 


VIMOS NOS JORNAIS 


e Diário de Notícias - 26-10-1974 
Foi aprovado por despacho do Secre- 
tário de Estado de Segurança Social um 
programa de Mecanização das Institui- 
ções de Previdência que previamente 
obteve parecer favorável da Comissão 
Interministerial de Informática. 


e Expresso - 26-10-1974 

A Comissão Directiva do Instituto 
Nacional de Estatística está a estudar a 
reestruturação do departamento de in- 
formática bem como do sistema esta- 
tístico nacional. 


e Jornal do Comércio 
Recomeçou a publicação deste diário 
depois de uma prolongada luta dos tra- 


VIU e OUVIU 


balhadores com a empresa proprietária, 
seguida da instalação de um sistema de 
impressão em offset. 

Deste modo voltámos a poder ler a 
página de informática deste diário, diri- 
gida por Carlos Couras. 


OUVIMOS FALAR DE 


e Instalação de um centro para servir 
o GACEFE (Gabinete de Administra- 
ção Conjunta dos Estabelecimentos Fa- 
bris do Exército) cuja instalação se 
prevê para Outubro. 


e Criação de um grupo de trabalho 
de reorganização dos serviços das con- 
tribuições e impostos, tendo como fim 
a informatização deste importante sector 
de receita estatal. 


e  Reconversão dos equipamentos dos 
Centros do Serviço Mecanográfico do 
Exército (SME) e do Serviço Mecano- 
gráfico da Armada (SMA). 


e Uma reunião em Londres, em 4/5 
de Novembro, sobre deontologia profis- 
sional onde o Conselho da Europa re- 
comendou aos estados membros que in- 
troduzissem nas suas jurisdições um có- 
digo ético e proiissional para os infor- 
máticos (utilizador, programador e ope- 
rador de computadores). 

Os participantes examinaram a contri- 
buição que as regras deontológicas e os 
regulamentos sobre o segredo podem 
dar à segurança dos dados guardados 
em computadores e à protecção dos 
indivíduos a que esses dados dizem 
respeito. 


e Criação de um Departamento Cen- 
tral de Informática (DCI) que virá 
substituir a Divisão de Equipamento do 
exunto Secretariado da Administração 
Pública. 

Segundo o PPES (Programa de Polí- 
tica Económica e Social competirá ao 
DCI a coordenação de todos os aspectos 
de informática da Administração Pú- 
blica. 


VIMOS E FOLHEÁMOS 


e CORREIO 

— O nosso leitor Luís Breyner Pereira 
que nos informa da existência de um 
projecto de terminologia de estatís- 
tica publicado pelo Ministério da 
Econcmia, onde podemos obter al- 
gumas achegas para o glossário. 
Agradecemos a informação e vamos 
tentar obtê-lo. 


— Algumas cartas (poucas!) de apoio 
ao nosso trabalho e de promessas de 
colaboração. A todos agradecemos, 
e bem gostaríamos de receber mais, 
não porque façamos colecção de 
selos, mas porque cremos ser um 
bom processo de melhorarmos o 
nosso trabalho. 


— Alguns pedidos de assinatura da re- 
vista, mas que pelo facto de não 
virem logo acompanhadas do cheque 
de 150800 (valor da assinatura anual 
— 6 números) nos obrigam a escre- 
ver para pedir o envio do cheque ou 
vale de correio, facto que nos com- 
plica um pouco a burocracia. 


e PUBLICAÇÕES 


— «A Informática na Administração 
Portuguesa em 1 de Janeiro de 1974» 


— Resultados do inquérito levado a 
efeito pela Divisão de Informática 
do S.A.P. 


— «Boletim do Comprador» — 
APCADEC — Lisboa — n.º 23/24 
Abril/Setembro de 1974. 


— «Revista de Contabilidade e Comér- 
cio» —José Henriques Garcia—Porto 
n.º 162 (Abril/Junho de 1974). 


— «International Business Equipment» 
Office Publications, Inc. — Bruxelas. 
N.º 1 (vol. XII) — Janeiro 1975; 
N.º 2 (vol. XII) — Fevereiro 1975. 


— «Computer Organ-Inform» — ASAB 
— Bruxelas 
N.º 1 Janeiro 1975; 
N.º 2 Fevereiro 1975. 


— «Pan Informatic» — Presselec, S.P. 
R. L. — Bruxelas 
N.º 5 — Noyv./Dez. 1974. 


— «Boletim da Sociedade Portuguesa 
de Contabilidade» — SPC — Lisboa 
N.º 36 — Out./Dez. 1974. 


— «Boletim Bibliográfico» — Centro de 
Documentação do Centro de Infor- 
mática do Ministério da Justiça — 
Lisboa. 

N.s 16 e 17 — Jan. 1975. 


— «Informação Documental» — Centro 
de Documentação do Centro de In- 
formática do Ministério da Justiça 
— Lisboa - 1974. 


Todas estas publicações são encami- 
nhadas para a biblioteca da API (em 
reorganização) onde poderão ser consul- 
tadas pelos sócios. 
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Explicação da Aritmética Binária 


Explicação da aritmética binária, 
que se serve exclusivamente dos 
símbolos numéricos 0 e 1, com ob- 
servações sobre a sua utilidade e o 
significado que confere aos antigos 
símbolos chineses de FO-HI. 


| 05 de Maio de 1703 


O cálculo aritmético comum está 
baseado no sistema decimal, isto é, 
na progressão de dez em dez. Utili- 
zam-se neste caso dez símbolos 
numéricos, ou seja, 0, 1, 2,3, 4, 5, 
6, 7, 8e 9, que representam o zero, 
o um e os símbolos seguintes, in- 
cluindo o nove. Chegando ao dez 
começa-se de novo, representan- 
do-se o dez com 10; e dez vezes dez, 
ou seja cem, com 100; e dez vezes 
cem, ou seja mil, com 1000; e dez 
vezes mil, com 10 000 e assim su- 
cessivamente. Mas desde há alguns 
anos, utiliza-se em lugar do sistema 
decimal, o mais simples dos sis- 
temas, o sistema binário, isto é: a 
progressão de dois em dois, porque 
é possível provar que contribui para 
o aperfeiçoamento das ciências dos 
números. Utiliza exclusivamente o 
zero e o um como símbolos numé- 
ricos e chegando a dois volta a 
começar de novo. 

Por conseguinte o dois é aqui 
representado por 10, e dois por dois 
ou seja quatro por 100, e dois por 
quatro ou seja oito por 1000 e 
assim sucessivamente. A continua- 
cão é aqui representada por uma 
tábua numérica elaborada em rela- 
cão a este sistema, que pode ser 
ampliada até onde se quiser. 

Imediatamente se compreende a 
razão da bem conhecida proprie- 
dade da progressão geométrica bi- 
nária composta de números intei- 
ros, uma propriedade que tem como 
resultado, que dispondo somente de 
um destes números, se podem en- 
contrar sempre todos os outros 
números inteiros inferiores ao do- 
bro do elemento progressivo mais 
alto. É como, disséssemos que 7 
representado por 111 é a soma de 
quatro mais dois mais um. E que 
13, representado por 1101 é a soma 
de oito, quatro e um. 

Desta propriedade se aproveita- 
ram os investigadores ao verifi- 
carem o peso das massas ínfimas 
(mínimas) e poderia ser utilizado 


no caso das moedas para repre- 
sentar uma gama de valores dis- 
tintos empregando poucas «peças». 

E todas estas operações são tão 
simples que resultam desnecesárias, 
tanto na comprovação como na adi- 
vinhação, que é o que acontece com 
a divisão comum. E não será neces- 
sário memorizar como no caso do 
cálculo normal, onde é necessário 
saber que 6 mais 7, são 13, e que 
5 multiplicado por 3 são 15, se- 
gundo a denominada tábua de mul- 
tiplicação de PITAGORAS. No sis- 
tema binário tudo se encontra e 
comprova directamente como se 
demonstra nos exemplos assinala- 
dos. 


TÁBUA NUMÉRICA 


G. W. Leibniz 


Mas apesar disto tudo, não se 
recomenda a substituição do prá- 
tico método decimal por este sis- 
tema de cálculo. Não é meramente 
o facto de estarmos habituados a 
este método, senão, que resulta 
supérfluo procurar algo, que já se 
aprendeu de memória. 

O método decimal é mais con- 
ciso, e os números não são tão 
latos. 

E se calculássemos com exacti- 
dão o sistema duodecimal ou hexa- 
decimal, as vantagens seriam ainda 
maiores. Mas apesar da sua longi- 
tude, o sistema binário, quer dizer, 
o cálculo na base de zero e um 
constitui o sistema fundamental 
para a ciência e conduz a novos 


o (o) (o) o o 0 (0) 

k 1 
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E ie a 
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º TE, 0 o 
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q 1000 8 facilmente toda a classe de operações numéricas 
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descobrimentos, que por sua vez 
são úteis para a manipulação dos 
números e especialmente para a 
geometria. Ao reduzir os números 
aos seus princípios mais simples, 
como o 0 e 1, reinará uma ordem 
maravilhosa. Assim, observamos 
períodos em cada coluna da tábua 
numérica, que sempre recomeçam 
de novo. 

Na primeira coluna é o 01, 
na segunda é o 0011, na ter- 
ceira é o 00001111, na quarta é 
0000000011111111. 


Para preencher o espaço vazio 
no começo de cada coluna, e para 
fazer ressaltar melhor estes perio- 
dos, inseriram-se zeros pequenos. 
Além disso traçaram-se linhas para 
fazer constar que aquele que vai 
encerrado dentro delas se repete 
periodicamente. Os números qua- 
drados, os cubos e outras potên- 
cias, como também os números re- 
lativos a triângulos, pirâmides e 
outros números figurados (rela- 
cionados com figuras) têm perío- 
dos similares. É possível, por con- 
seguinte, estabelecer imediata- 
mente tábuas sem cálculos prévios. 
E isto, ao preço de certa comple- 
xidade inicial, que posteriormente, 
sem dúvida, nos evita o cálculo e 
nos permite progredir ad infinitum 
seguindo esta regra supõe, uma 
imensa vantagem. O surpreendente 
de tudo isto é que esta aritmética 
do O e do 1 nos revela a chave 
do segredo dos sinais lineares dum 
antigo rei filósofo chamado FO-HI, 
o qual, parece, viveu há mais de 
4000 anos, e a quem os chineses 
consideram o fundador do seu im- 
pério e das suas ciências. Existem 
alguns sinais lineares que se lhe 
atribuem. Todos eles têm relação 


E fero mMraoéro É 
(6) O = e o) O a ER 
6) DU HO 6) = ES — TE 
O otirr 10,4 1005t01.110 191 
UM MIS TIDO TR CAS MBA 


com a aritmética; só é necessário 
inserir o chamado sinal OCHO- 
-COVA,que constitui o sinal base 
e juntar a explicação que salta à 
vista: que em primeiro lugar, uma 
linha contínua significa uma uni- 
dade, ou seja um 1, e que em 
segundo lugar uma linha interrom- 
pida representa um zero ou 0. 

Até há uns mil anos que os chi- 
neses desconheciam o significado 
dos símbolos Cova ou lineares de 
FO-HI; têm-se escrito comentários 
sobre eles, tentando atribuir-lhes 
significados que não guardam re- 
lação alguma com eles — resul- 
tando, pois, que a interpretação 
correcta teve que vir dos europeus. 
Isto sucedeu da forma seguinte: há 
escassamente dois anos comuniquei 
ao padre Bouvet, um célebre jesuíta 
francês, que reside em Pequim, o 
meu método numérico O e 1, e ele 
imediatamente o reconheceu como 
a chave das figuras FO-HI. Com a 
sua publicação a 14 de Novembro 
de 1701 enviou-me a figura grande 
deste filósofo real, que chega até 
64 e não deixa lugar a dúvidas no 
referente à verdade da nossa inter- 
pretação. 

Pode afirmar-se, pois, que este 
padre decifrou o enigma de FO-HI 
com a ajuda das minhas indicações. 
E tendo em vista que estas figuras 
constituem o monumento mais an- 
tigo da ciência, a sua interpreta- 
ção correcta, depois de tanto tem- 
po, pode considerar-se uma faça- 
nha considerável. 

A coincidência das figuras de 
FO-HI com os números da minha 
tábua resulta ainda mais evidente 
se se inserirem zeros iniciais na 
tábua, que apesar de parecerem su- 
pérfluos, servem para assinalar com 
mais clareza o período da coluna 
(para distinguir estes zeros dos 
zeros verdadeiros representei-os 
por pequenos círculos) : e esta coin- 
cidência é a causa do meu sincero 
respeito ante a profundidade dos 
raciocínios de FO-HI. Porque o que 


ELEIÇÕES! NA A.P.1. 


— DELEGAÇÃO DE LISBOA 


e Mesa da Assembleia Regional 
e Direcção Regional 
e Conselho Fiscal Regional 


agora nos parece fácil, naqueles 
tempos longínquos não era fácil 
nem pouco mais ou menos. Depois 
de um breve estudo, a aritmética 
binária ou «Diatica» deixa-se ma- 
nejar com facilidade, devido a que 
o nosso método de contar constitui 
uma grande vantagem (parece que 
com este processo só se retira o 
que sobra). Em troca. a aritmé- 
tica decimal não deve ser muito 
antiga pelo menos os gregos e os 
romanos desconheciam-na, e por 
conseguinte, não poderam tirar 
proveito das suas vantagens. 

A Europa deve a introdução 
desta aritmética provavelmente a 
Gerbert, eleito Papa com o nome 
de Silvestre II, o qual, por sua vez, 
o adoptou dos árabes em Espanha, 
Além disso, na China crê-se que 
FO-HI foi o inventor dos caracteres 
chineses, que no correr do tempo 
mudaram sensivelmente de as- 
pecto; parece lícito deduzir-se do 
seu tratamento da aritmética, que 
se se conseguisse descobrir a ori- 
gem da escrita chinesa, se obteriam 
indicações reveladoras acerca dos 
números e ideias de FO-HI. 

Esta suposição parece tanto mais 
razoável porquanto se supõe na 
China que FO-HI desenvolveu os 
caracteres chineses partindo dos 
símbolos numéricos. O padre Bou- 
vet propõe-se indagar nesta direc- 
ção e sobra-lhe capacidade para 
obter resultados positivos. Na ver- 
dade ignoro se a escrita chinesa jamais 
ofereceu uma vantagem semelhante 
à que necessariamente trás um mé- 
todo como este que tenho projec- 
tado. Se é assim, toda a conclusão 
que pode deduzir-se destes concei- 
tos poderá também deduzir-se dos 
seus caracteres, sempre que se uti- 
lize um método de cálculo que, 
como este, constitua um dos instru- 
mentos auxiliares mais importan- 
tes do espírito humano. 


Tradução de Alice Ribeiro 


28 de Março de 1975 
21.30 horas 


— CONSELHO GERAL DA A.P.I. (7 membros) 
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A Informática na Administração Pública Portuguesa 


Licenciado em Ciências Matemáticas 
em 1969, José Augusto Castro Correia, 
ingressou naquele ano como técnico- 
estatístico na Federação das Caixas de 
Previdência depois de 5 anos de activi- 
dade no sector privado. 

Assistente eventual da cadeira de aná- 
lise matemática no I.S.T. nos anos 
lectivos de 1971-1972 e 1972-1973, inter- 
rompeu para frequentar um estágio 
de informática de gestão do I.F.I.P, 
realizado em Paris, após o que entrou 
na Administração Pública onde é actual- 
mente chefe de divisão. 


SITUAÇÃO EM 1-1-74 


A existência de computadores, 
na Administração Pública Portu- 
guesa, data de 1966. A princípio 
lenta e dificilmente, a penetração 
dos computadores no sector público 
tem sido, a partir de 1970, bastante 
acentuada; calcula-se que, neste 
momento, o parque informático do 
sector público represente cerca de 
18% do parque nacional. 


Porém, o acréscimo de computa- 
dores que se tem verificado, nem 
sempre corresponde a uma efi- 
ciente e generalizada utilização da 
informática. Tal, só será possível 
a partir do momento em que a Ad- 
ministração encare frontalmente 
os vários condicionalismos a que 
está sujeita, entre os quais se des- 
taca a inexistência de acções per- 
manentes de formação de técnicos 
e de utilizadores. Com efeito, sem 
ser esta a única causa da má utili- 
zação dos meios postos à disposi- 
cão dos serviços, estamos crentes 
que é um aspecto que condiciona 
fortemente a utilização e penetra- 
cão da informática. 


Tendo por base um inquérito lan- 
cado pelo Secretariado da Adminis- 
tração Pública, é agora possível 
dispor de alguns dados quantitati- 
vos que nos permitem conhecer a 
situação da informática num sec- 
tor que, até ao momento presente, 
pouco conhecido. 


Melhor do que as palavras, fa- 
larão certamente os números que 
passamos a expor: 


Dr. Castro Correia 


longe de estar bem servidos. Se 
bem que parte deste fenómeno seja 
devido à dificuldade de automati- 


QUADRO 1 
MC < 16K 16K < MC < 64K MC > 64K Total 
Número de computadores 
32 2, 11 65 
Valor instalado 
(milhares de contos) 42 137 | 225 404 


Número é valor dos computadores instalados no sector público 


Esta situação é resultado sobre- 
tudo do acréscimo verificado a par- 
tir de 1970. Com efeito, o número 
de computadores duplicou a partir 
daquela data. 

Este acréscimo é manifestado 
nos computadores de porte supe- 
rior, já que, em 1970, estavam ins- 
taladas apenas 2 unidades com ca- 
pacidade superior a 64K. 

A análise do quadro II deixa 
transparecer diferenças bastante 
significativas quanto à utilização 


zação em alguns domínios, estamos 
crentes, contudo, de que a causa 
principal resulta do desinteresse ou 
desconhecimento das vantagens da 
informática. 

Não deixa de ser curiosa a com- 
paração entre o valor dos equipa- 
mentos instalados nos Ministérios 
da Justiça e das Finanças. Regra 
geral, mesmo nos países em que a 
informática alcançou já um certo 
grau de desenvolvimento, a utiliza- 
cão de computadores naquele pri- 


QUADRO II 
Número de Valores dos equipamentos instalados 
MINISTÉRIOS computadores (Milhares de contos) 
Comunicações .. 3 23 
Economia .. ... 4 + 
Saúde e Assistência 6 21 
Corporações e Previdência So- 

Gal... preta aa mu 21 
Educação Nacional 5 43 
Interior é 1 30 
Presidência do Conselho A 6 48 
Marinha a 2 18 
Exército .. 1 19 
Obras Públicas 4 11 
Finanças ... 10 18 
Justiça : 1 43 
Empresas Públicas 5 99 

Total 65 404 


Número e valor dos computadores por ministério 


dos computadores nos vários mi- 
nistérios. 

Com efeito, enquanto que alguns 
dos departamentos governamentais 
dispõem de um equipamento mais 
do que satisfatório, outros estão 


meiro domínio não é frequente, en- 
quanto que a Economia e Finanças 
aparecem como os sectores, nor- 
malmente, mais «vulneráveis» à in- 
formática. 

Outro aspecto que ressalta da 
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leitura deste quadro é o facto de 
cerca de 25% dos valores instala- 
dos no sector público dizer respeito 
às três empresas públicas existen- 
tes na data em que o inquérito foi 
lançado, o que demonstra bem a di- 
ferença com que a Administração 
Clássica (Central e Local) e as em- 
presas públicas encaram o pro- 
blema do tratamento da informa- 
ção. 

Com a recente intervenção do 
Estado nalguns sectores, o número 
de empresas públicas automatiza- 
das foi aumentado e, por conse- 
guinte, aquela diferença tornou-se 
ainda mais acentuada. 

É fácil constatar o peso impor- 
tante dos equipamentos localizados 
no distrito de Lisboa, ou, mais pre- 
cisamente, na cidade de Lisboa -— 
consequência imediata da centrali- 
zação que caracteriza a Adminis- 
tração portuguesa (Quadro III). 

Sem pretender isolar a informá- 
tica dos condicionalismos sócio-eco- 
nómicos do país, estamos convictos 
de que, a existência de centros re- 
gionais ao serviço das autarquias 
locais, poderá ter uma importante 
influência na desejada descentrali- 
zação e grandes implicações econó- 
micas, especialmente no que se re- 
fere à criação de novos empregos, 
à fixação de «massa cinzenta» e ao 
desenvolvimento regional. 

Aliás, o computador deve ser 
considerado, como em quase todo o 
mundo, um importante instrumento 
ao serviço de um correcto alinha- 
mento de território. 

Como é normal, a principal uti- 
lização dos computadores, no sec- 
tor público, concentra-se nas tare- 
fas de gestão. Não deixa, porém, de 
ser sintomático, o facto de apenas 
3 dos 65 computadores instalados 
terem como objectivo principal a 
formação (Quadro IV). 

Como se verifica, na Administra- 
ção utiliza-se uma grande varie- 
dade de linguagens de programa- 
cão. Esta constatação resulta do 
facto de 41,5% dos computadores 
instalados utilizarem como «prin- 
cipal» uma linguagem não «clás- 
sica» (Quadro V). 

Refira-se ainda a importância, 
bastante grande, que o Assembler e 
RPG continuam a ter relativa- 
mente às linguagens evoluídas 
Cobol e Fortran. É de salientar a 
pequena expressão que o PL;/1 tem 
na Administração Pública, pois 
apenas 5 dos centros inquiridos di- 
zem utilizá-la mas apenas como lin- 
guagem secundária. 


— As dificuldades que a Admi- 
nistração tem para remunerar 
e criar condições especiais de 
prestação de trabalho, para 
esta actividade de ponta (pele 
menos enquanto não envere- 
dar definitivamente por uma 
política de formação que virá 
equilibrar, certamente, o mer- 
cado de trabalho neste donií- 
nio mas, cujos resultados só 
serão palpáveis a médio 
prazo). 


De um modo geral, podemcs afir- 
mar que os computadores na Ad- 
ministração, estão sub-utilizados, 
na medida em que cerca de 64% 
tem uma utilização média inferior 
a 200 horas/mês (Quadro VI). 

A este facto, não é estranho uma 
das seguintes razões ou possivel- 
mente as duas: 

— Cada organismo prefere equi- 
par-se individualmente em vez 
de funcicnar em cooperação 
com outros; 


QUADRO III 
Dimensão da memória central TOTAL 
DISTRITOS DIETA TE Sil ate] OS dE Ps Valores instalados 
“a ==] Ea > comp (milhares contos) 
Lisboa 22 15 9 46 351 
Porto 7 + 1 12 34 
Restantes 3 3 1 7 19 
Localização geográfica dos computadores 
QUADRO IV 
Costão Cálculo Controlo Formação 
Científico Industrial 
Número de computadores ... ... 54 tl 1 3 
Reparticão em MD A as 83,1 10,8 15 4,6 


Principal utilização dos computadores na Administração Pública 


QUADRO V 
Assembler Cobol Fortran PLI RPG Outros 
Número de computadores 11 9 3 — 15 21 
Repartição em % .. .. 16,9 13,9 46 — 23,1 41,5 


Principal linguagem de programação utilizada 


QUADRO VI 
Tempo de utilização Número de computadores 
Menos de 100 horas ... ... o. 12 
Re MiOL MS MiaraS: co aao seo de 19 
DesiSita 200mhOÉaS Dest cesermiers rindo co 11 
De 201024 250 oras "(42 Pao assa das SO vá 
De pSima sob atioras ... so ro cs 3 
Mais (de 3BMBoras 271 GR ce 10 
Desconhecido sos pumsaca) ash sc. 3 


Tempo de utilização mensal dos computadores instalados 
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Ms is cics, 


TADOR, DISPOR DE UMA CONFIGURAÇÃO 370/125 COM AS SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS: 


e 672 K de memória (160 real) 
e 4 discos (70 MB cada) 
e 4 bandas (80 K bytes) 
e Impressora (1400 1/m) 
e Leitor fita perfurada (universal) 
e Leitora de Cartões 
e Perfuradora de Cartões 
e Sistema: — Dos 
— Dos/Vs 
— Compatibilidade 360 
— Compatibilidade 1401 
— Power 
— Power/Vs 
— MPS 


E PARA ALÉM DISSO CONTAR COM A COLABORAÇÃO CONSTANTE 
E O PRODUTO DO TRABALHO DE UMA EQUIPA DE ANALISTAS, PRO- 
GRAMADORES E «SYSTEMS ENGINEERS» COM LARGA EXPERIÊNCIA 
E ACTUALIZAÇÃO CONSTANTE? 


Podemos dar-lhe nesta configuração tempo na medida exacta das suas necessidades 
e portanto sem custos excedentes de espaço, planeamento e Know-how. 


Consulte-nos e teremos muito prazer em demonstrar esta afirmação. 


CENTRO DE ESTUDOS 
E ORGANIZAÇÃO CIENTÍFICA /DO TRABALHO, S.ARI. 


SEDE: Av. Casal Ribeiro, 18-1.º e 2.º 
Telefs.: 56 36 81 - 56 27 76 - 53 28 67 — LISBOA - 1 


ES EÇSÇÇOA a o ADOOS SS 
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SABE ESCREVER 
A MÁQUINA ? 


esquiço 


Em 14 Horas 


1 HORA POR DIA APRENDE ESCREVE COM TODOS OS DEDOS ? 
A ESCREVER À MÁQUINA À 

VELOCIDADE DE 15/20 EM 
PALAVRAS POR MINUTO SEM 

OLHAR PARA O TECLADO, HA P DO ? 

COM TODOS OS DEDOS,NO GLRAARA, O FESLADO 4 


ESCREVE MENOS DE 15 PALAVRAS POR MINUTO ? 


AUMENTE A SUA 


PRODUTIVIDADE 

EM 12 HÓRAS AUMENTE FAÇA UM 
15/20 PALAVRAS POR MINUTO TESTE NO 

A SUA VELOCIDADE, NO 


Centro » fot and found 


ESCREVE MENOS DE 30 | NÃO SEI 
PALAVRAS POR MINUTO ? 


SABE UTILIZAR PLENAMENTE 
A MÁQUINA DE ESCREVER ? 
(CARTAS COMERCIAIS, MAPAS, 
TÉCNICAS DE SECRETARIADO, 
BIG 4) 


EM 26 HORAS 


PODERÁ DOMINAR 

COMPLETAMENTE A 

MÁQUINA DE 
VISITE — NOS ESCREVER, NO 


E APRECIE O NOSSO SISTEMA Corro fight ad found 
AUDIO-VISUAL 


E INFORME-SE 561683.573960.41852 
Centro À ight and found Rua Filipe Folque no. 46 - 4º 


o (Ao Saldanha) Lisboa - 1 


PROBLEMAS... 


semap 


MANAGEMENT - INFORMÁTICA - MARKETING 


alameda d. afonso henriques, 66-8.º esq.” 
lisboa - 1 telefone 71 93 04 


representante da 
sociedade francesa Ss E M A 


SISTEMAS DE MULTITECLADOS 


eme KEY PROCESSING e 


E) 
(PORTUGAL) ó 


CMC 3 (1 a 8 teclados) 

CMC TELEBATCH 3 (1 a 8 teclados) 
CMC 5 (1 a l6 teclados) 

CMC 8 (16 a 24 teclados — Duplex - 32) 
TELEBATCH 


B.S.C. - Impressoras — Balanço automático — Check dígito 


Rua Sanches Coelho, 2 — LISBOA-4 


Telefs. Geral: 7770 12 - Técnica: 771130 


LINIVAÇ 90/30 


MICROPROGRAMAÇÃO 
MULTIPROGRAMAÇÃO 
EMULAÇÃO 
COMPATIBILIDADE 
LINGUAGENS DE ALTO NÍVEL 
CRESCIMENTO 


SPERSY <4>LINIVAC 
O Sucesso dos Nossos Clientes é o Nosso Sucesso 
SPERRY UNIVAC é uma divisão da Sperry Rand Corp. 
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INFOIMÁTICA 


A CIÊNCIA DO TRATAMENTO 
RACIONAL E AUTOMÁTICO 
DA INFORMAÇÃO 


É este 0 nosso ofício. 

Só que, dentro da profissão, somos 

uma espécie de 115. 

Isso mesmo! Acorremos sempre à 
chamada. Com aquela alma de “'bombeiro- 
-voluntário” que caracterizou O nosso 
pioneirismo estamos sempre prontos 

a dar uma ajuda. 


Um trabalho que devia ficar pronto 
ontem? Vamos a ele! 

Bem. Algumas vezes entramos no 
problema dos outros e criamos problemas 
para Ds. 

sso é inevitável. Mas emocionante. 


A quem servimos? 
A todo o mundo e a ninguém (em especial) 
São as pequenas e médias empresas que 
ainda não se informatizaram e que se 
dispõem a uma experienciazinha, só 

ara ver como é. 
São as outras informáticas, as outras 
mecanografias. 
As grandes e as pequenas. 


Um trabalho atrasado? 

uma decisão repentina? 

Uma “quebra” na linha de produção 
ou uma “'ponta”” no planeamento * 
Quando é indispensável recorrer 

ao exterior lá estamos nós. 

Sempre na berra! 

Experimente chamar-nos. 


Mesmo que não precise de ajuda 
ouça o agradável “bom-dia”” da 
nossa telefonista-recepcionista. 
Começa aí, começa à porta a nossa 


devoção de servir. 


RE 
» GABINETE DE ESTUDOS E 
Gabimerc APLICAÇÕES MECANOGRÁFICAS, S. A.R.L. 


LARGO DO ANDALUZ -— LISBOA 1 e TELEFS. 532517 - 532579 - 537370 - 48510 
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Resultados, não apenas máquinas 


Companhia IBM Portuguesa 
Praça de alvalade, 7 — Lisboa-5 


